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⁄⁄ CONTAS PÚBLICAS

Entre 2023 e 2026, os sena-
dores e deputados federais do 
Rio Grande do Sul empenha-
ram R$ 1,71 bilhão em Emen-
das Individuais – Transferên-
cias Especiais, mais conhecidas 
como emendas Pix, e R$ 1,61 bi-
lhão já foi liberado para os en-
tes beneficiados. 

Os recursos foram destinados 
para 5.765 planos de ação, confor-
me dados do Portal da Transpa-
rência e do portal Especiais - Pai-
néis Parceriasgov apurados pela 
reportagem do Jornal do Comér-
cio em 27 de julho de 2026. 

Apenas dois parlamentares 
não utilizaram do instrumento 
na atual legislatura: a deputada 
Fernanda Melchionna (PSOL) e o 
senador Paulo Paim (PT).  

Já no topo da lista dos que 
mais empenharam recursos via 
emendas Pix, estão os outros 
dois senadores: Luis Carlos Hein-
ze (PP) - R$ 125,7 milhões em 
quatro anos – e Hamilton Mou-
rão (Republicanos) - R$ 71,91 mi-
lhões. Os valores aportados por 
integrantes da câmara alta são 
superiores aos dos deputados 
em razão de  estes parlamenta-
res terem acesso a maior volume 
dos recursos.  

Quanto aos deputados, sete 
entre os 31 gaúchos da Câmara 
empenharam valores que, soma-
dos, excedem R$ 1,36 bilhão du-
rante a atual legislatura; são eles: 
Osmar Terra (PL) - R$ 64,12 mi-
lhões -, Bibo Nunes (PL) – R$ 64 
milhões -,  Lucas Redecker (PSD) 
- R$ 62,37 milhões -, Giovani Che-
rini (PL) - R$ 62,28 milhões -, 
Marcelo Moraes (PL) - R$ 62,02 
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milhões -, Danrlei de Deus (PSD) 
- R$ 61,02 milhões -, e Pompeo de 
Mattos (PDT) - R$ 61,01 milhões.  

Os valores empenhados de-
vem ter apenas pequenas modi-
ficações  até, pelo menos, o fim 
das eleições, devido à atualiza-
ção da contagem, tendo em vis-
ta que a legislação eleitoral veda 
transferências e emendas parla-
mentares no período de 3 meses 
antes do pleito. Ou seja, a  limi-
tação de repasses iniciou em 4 
de julho.  

Outras informações sobre as 
emendas Pix dos parlamentares 
gaúchos dizem respeito às fina-
lidades e aos objetos de execu-
ção mais recorrentes nos planos 
de trabalho.  

No âmbito das finalidades, 
lidera urbanismo com 1.804 pla-
nos de ação, seguido por agricul-
tura – 1.267 -, desporto e lazer – 
538 -, saúde - 470 -,   segurança 
pública - 325 –, educação - 324 -e 
assistência social – 302. 

Já nos objetos de execução, 
ou seja, as categorias do que de-
verá ser comprado com o recur-
so enviado pelo parlamentar, 
chama atenção que o primeiro 

Destinação de recursos expõe crise do presidencialismo de coalizão, critica cientista política
A doutora em Ciência Polí-

tica Silvana Krause avalia que 
as emendas Pix, desde que fo-
ram implementadas por meio de 
emenda constitucional de 2019, 
durante o governo de Jair Bol-
sonaro (PL), fizeram uma “me-
tamorfose” no sistema político 
brasileiro. Ao analisar os dados 
organizados pela reportagem, 
um dos pontos que chamou aten-
ção da cientista política é que 
parlamentares de oposição ao 
governo Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) utilizaram de muito mais 

recursos das transferências es-
peciais do que os congressistas 
da situação.  

“O PL é a maior bancada, 
tem sete deputados, e eles têm 
a concentração das emendas 
Pix sendo da oposição (ao go-
verno Lula). Isso já é um sinto-
ma do quanto o Executivo tem 
perdido espaço, com estes orça-
mentos, para negociação”, obser-
vou Silvana. 

O PL e o PT são as duas maio-
res bancadas entre os gaúchos da 
Câmara, com sete e seis deputa-

dos, respectivamente. Entre 2023 
e 2026, os parlamentares com 
mandato vigente do Partido Li-
beral empenharam R$ 373,8 bi-
lhões em emendas Pix - média 
de R$ 53,4 bilhões por deputa-
do -, enquanto os petistas apor-
taram R$ 167,67 bilhões - média 
de R$ 27,94 bilhões por parla-
mentar. Estes dados embasam as 
avaliações de Silvana Krause de 
que o presidencialismo de coali-
zão vive uma crise, e está dando 
espaço ao que a doutora chama 
de “gabinetarismo Pix”.  

“Existe um processo de in-
tensificação da individualização, 
e essas emendas mostram muito 
isso: essa individualização do ga-
binete. Eu criei um nome chama-
do ‘gabinetarismo Pix’”, afirmou 
a cientista política. 

Uma das consequências 
apontadas a partir desta indivi-
dualização do controle sobre o 
orçamento público é a de ausên-
cia de possibilidades de tanto o 
Legislativo quanto o Executivo 
desenvolverem projetos de longo 
prazo. No “gabinetarismo”, cada 

parlamentar pode usar dos re-
cursos das emendas como bem 
entender, e a tendência é que seja 
para agradar a sua base eleitoral.  

“Esse ‘gabinetarismo Pix’ re-
força uma tradição política bra-
sileira de ausência de projeto 
público. O fortalecimento dos ga-
binetes tira a necessidade de pro-
fundas negociações sobre políti-
cas públicas entre os deputados 
ou o Executivo”, disse Silvana. 
Ela ainda completou: “Não tem 
uma visão sistêmica de políticas 
públicas, de projeto de Nação”.
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Já em vigor, legislação eleitoral veda repasses 3 meses antes do pleito
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da lista é Objeto Único Não Pa-
dronizado – Demais, presente 
em 398 planos.  

As emendas Pix são alvo 
de investigações de instituições 
como Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), Tribunal de Contas da 
União (TCU) e Controladoria-Ge-
ral da União (CGU). Os órgãos 
fiscalizadores estão observan-
do falta de transparência nestas 
transferências, o que motivou 
aberturas de inquéritos e audito-
rias sobre o tema. Mas o debate 
sobre este instrumento vai além 
da transparência, conforme ob-
serva a doutora em Ciência Polí-
tica Silvana Krause. 

Na avaliação da cientista 
política, as emendas Pix confe-
riram ao Congresso um poder 
sobre o orçamento que põe em 
xeque, inclusive, o sistema bra-
sileiro do chamado presidencia-
lismo de coalizão, que consiste 
em o Executivo eleito, no caso 
de não ter apoio da maioria do 
Congresso, alocar partidos teo-
ricamente de oposição em mi-
nistérios para potencializar as 
capacidades de articulação do 
governo com o Legislativo para 

aprovação de projetos.  
“As minhas observações e 

as minhas intuições do que eu 
tenho visto nos últimos anos é 
que nós não estamos tendo um 
sistema de governo. Nem pre-

sidencialista, nem presidencia-
lismo de coalizão, nem parla-
mentarismo - apesar de que a 
Constituição define sistema de 
governo presidencialista”, pon-
tuou Silvana.
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